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Sobre	os	aspectos	obstétricos	e	perinatais	da	infecção	COVID-19	é	muito	importante	considerar	que,	por	se	tratar	se	
doença	de	aparecimento	recente,	a	comunidade	científica	ainda	não	dispõe	de	conhecimentos	específicos	para	que	
possamos	fazer	afirmações	categóricas	ou	mesmo	adotar	condutas	baseadas	em	evidências	científicas.		
Muitas	 das	 orientações	 que	 estamos	 adotando	 hoje	 baseiam-se	 nas	 experiências	 que	 tivemos	 com	 infecções	
causadas	 por	 outros	 vírus,	 como	 por	 exemplo	 o	 H1N1,	 mas	 ainda	 assim,	 elas	 podem	 mudar	 de	 forma	 muito	
dinâmica,	 	 de	 acordo	 com	 a	 evolução	 dos	 casos	 atuais	 e	 a	 partir	 da	 geração	 de	 novos	 conhecimentos	 científicos	
sobre	a	infecção	pelo	Coronavírus	durante	a	gestação.	
A	proposta	dessa	publicação,	baseada	nas	evidências	científicas	disponíveis	em	23	de	março	de	2020,	é	auxiliar	os	
profissionais	de	saúde	no	manejo	dos	casos	de	gestantes	com	suspeita	de	COVID-19	e,	ao	mesmo	tempo,	esclarecer	
a	população	sobre	as	questões	que	mais	 frequentemente	têm	motivado	as	gestantes	a	procurarem	os	serviços	de	
saúde.	
	
1.	O	Coronavírus	pode	causar	alguma	malformação	fetal?	
	
Até	o	momento	não	há	 informação	sobre	o	potencial	do	Coronavírus	em	causar	malformação	fetal.	 	Ainda	não	há	
dados	de	 recém-nascidos	 cujas	mães	 tiveram	a	doença	no	primeiro	e	 segundo	 trimestres.	De	uma	 forma	geral,	 o	
risco	de	qualquer	agente	externo	interferir	com	a	formação	do	bebê	é	maior	quando	a	ação	desse	agente	acontece	
nos	primeiros	três	meses	de	gravidez,	justamente	o	período	em	que	os	órgãos	e	sistemas	fetais	estão	se	formando.	
	
Com	 as	 informações	 que	 ora	 dispomos,	 não	 tem	 sido	 observado	 aumento	 das	 taxas	 de	 abortamentos	 ou	
malformações	fetais	identificadas	por	ultrassonografia.	
	
A	ocorrência	da	transmissão	vertical,	quando	o	vírus	passa	da	gestante	 infectada	para	o	bebê	através	da	placenta,		
encontra-se	 em	 estudo	 e	 ainda	 não	 pode	 ser	 totalmente	 descartada.	 Estudos	 preliminares	 não	 identificaram	 a	
presença	do	Coronavírus	no	líquido	amniótico	e	no	sangue	do	cordão	umbilical	nas	situações	de	infecção	materna	no	
terceiro	trimestre.	
	
2.		A	amamentação	natural	está	contraindicada?	
	
No	momento,	não.	Para	as	puérperas	 infectadas	pelo	Coronavírus,	 apesar	de	não	haver	 consenso,	a	opinião	mais	
prevalente	é	de	que	estas	mães	devem	amamentar.	Segundo	a	Organização	Mundial	da	Saúde,	puérperas	em	bom	
estado	geral	devem	manter	a	amamentação,	utilizando	máscaras	de	proteção	e	higienização	prévia	das	mãos.	
	
Essa	orientação	leva	em	conta,	principalmente,	os	inegáveis	benefícios	da	amamentação	natural	e	o	conhecimento	
prévio	do	baixo	risco	do	leite	materno	transmitir	outros	vírus	respiratórios.			
	
3.	Para	a	gestante	infectada	pelo	Coronavírus	é	melhor	parto	vaginal	ou	cesárea?	
	
Até	o	momento,	 os	 trabalhos	publicados	 relatam	pequeno	número	de	 casos	da	 infecção	COVID-19	em	gestantes.	
Aparentemente,		essas	publicações	apontam	para	um	curso	mais	benigno	da	doença	na	gravidez	quando	comparado	
com	outros	vírus	respiratórios.	Com	os	conhecimentos	que	dispomos	na	fase	atual	da	pandemia	ainda	não	é	possível	
afirmar	se	uma	ou	outra	via	de	parto	seria	melhor	para	a	mãe	ou	para	o	bebê.		
	



	
Se	 adotarmos	 raciocínio	 semelhante	 ao	 que	 utilizamos	 para	 as	 gestantes	 com	 infecção	 pelo	 vírus	 H1N1,	 por	
exemplo,	para	mulheres	em	boas	condições	gerais,	sem	restrição	respiratória	e	com	adequada	oxigenação,	o	parto	
vaginal	seria	a	melhor	opção.	Por	sua	vez,	para	mulheres	com	restrição	respiratória,	choque	séptico	e	falência	aguda	
dos	órgãos,	a	interrupção	da	gravidez	por	cesárea	seria	a	melhor	conduta.	Nesses	casos	é	muito	importante	ressaltar	
a	necessária	atenção	especial	para	com	o	risco	anestésico.	
	
4.	A	doença	na	gestante	é	mais	grave	que	na	população	geral?	
	
Diferente	do	que	vivenciamos	no	último	surto	da	infecção	pelo	H1N1,	a	COVID-19	em	gestantes	parece	ter	letalidade	
semelhante	àquela	observada	para	os	adultos	jovens	da	população	geral,	ou	seja,	gestantes	infectadas	têm	quadros	
graves	na	mesma	proporção	que	a	população	jovem	tem.	Entretanto,	isso	não	significa	que	a	infecção	em	gestantes	
deve	ser	subestimada	e,	por	isso,	atenção	especial	deve	ser	prestada	a	essas	mulheres,	como	forma	de	prevenir	que	
se	contaminem	e	haja	danos	para	a	saúde	materna	e	fetal.	
	
5.	As	consultas	do	pré-natal	devem	ser	mantidas	no	período	da	pandemia?	
	
Sim.	 As	 consultas	 de	 pré-natal	 devem	 ser	mantidas	 durante	 o	 período	 da	 pandemia.	 Esse	 tipo	 de	 atendimento	 é	
prioritário	e	tem,	justamente,	o	objetivo	de		cuidar	da	saúde	da	mãe	e	do	bebê.		
	
O	agendamento	das	 consultas	e	a	 realização	de	exames	complementares,	 incluindo	a	ultrassonografia,	devem	ser	
estritamente	necessários	para	garantir	o	cuidado	adequado	da	gestante	e	a	vigilância	do	bebê,	evitando	a	exposição	
dessas	 	mulheres	 aos	 riscos	 da	 contaminação.	 	 Assim,	 os	 intervalos	 entre	 as	 consultas	 e	 	 a	 realização	 de	 exames	
poderão	ser	mais	espaçados,	de	acordo	com	o	risco	gestacional	de	cada	caso,	com	o	objetivo	de	se	evitar	exposição	
desnecessária	das	gestantes.	
	
Outro	aspecto	importante	que	merece	atenção	é	o	menor	tempo	possível	de	espera	da	gestante	para	a	consulta	de	
pré-natal	e,	para	 isso,	os	serviços	devem	planejar	a	 logística	de	agendamento	de	forma	a	evitar	a	aglomeração	de	
pessoas	nas	salas	de	espera.	O	próprio	tempo	da	consulta	deve	ser	o	necessário	para	se	prestar	uma	assistência	pré-
natal	adequada,	evitando	prolongamentos	excessivos.	Especialmente	para	as	grávidas,	o	isolamento	social,	ou	seja,	
manter-se	em	casa	sem	contato	com	outras	pessoas	continua		sendo	a	melhor	estratégia	preventiva.	
	
6.	A	gestante	com	suspeita	de	COVID-19	pode	fazer	Raio	X	e	Tomografia	de	Toráx?	
	
As	 gestantes	 com	 sinais	 de	 COVID-19	 grave,	 confirmadas	 ou	 não,	muito	 provavelmente	 precisarão	 realizar	 esses	
exames	para	definição	do	quadro	clínico	e	planos	de	tratamento	e,	nessas	situações,	eles	devem	ser	realizados	com	
agilidade.	 Chamamos	 atenção	 para	 as	medidas	 de	 proteção	 para	 reduzir	 a	 exposição	 fetal	 à	 radiação,	 como,	 por	
exemplo,	o	avental	de	chumbo	no	abdome	materno	para	a	realização	da	radiografia	de	tórax.	
	
É	muito	importante	esclarecer	à	gestante	que	as	quantidades	de	radiação	emitida	para	a	realização	desses	exames	
são,	 reconhecidamente,	 muito	 inferiores	 às	 doses	 que	 os	 trabalhos	 científicos	 apontam	 como	 causadoras	 de	
malformações	fetais.	
	
7.	Como	podemos	organizar	o	fluxo	de	atendimento	ambulatorial	de	gestantes	com	suspeita	para	COVID-19?		
	
Uma	proposta	de	fluxograma	de	atendimento	é	apresentada	na	Figura	1.		
	 	



	
Figura	1.	Fluxograma	de	atendimento	ambulatorial	de	gestantes	com	suspeita	de	COVID-19.	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

																										

	

																															

	

	

	

	

	

	

	

	

	

Gestantes	com	sintomas	respiratórios	agudos	com	ou	sem	febre	

	

Saturação	de	O2	maior	ou	igual	a	
95%	

Não	 Sim	

-	Oxigenioterapia	(fluxo	em	catéter	nasal	
<6L/min);	
-	Encaminhar	para	internação	em	hospital	
de	referência	(definir	se	leito	hospitalar	ou	
UTI	(Quick	SOFA	score*)	
-	Realizar	TC	de	Tórax	ou	Radiografia,	swab	
naso/orofaríngeo	(painel	de	vírus	
respiratórios/PCR	COVID-19),	exames	
laboratoriais	**	
-	Avaliação	da	vitalidade	fetal	(conforme	a	
propedêutica	disponível	no	serviço)	após	
estabilização	da	gestante	

Aumento	da	FR	(>	24	IRPM)	
e/ou	

Sensação	de	dispneia	e	alteração	de	ausculta	pulmonar	

Sim	 Não	

Isolamento	domiciliar	por	14	dias;	

Orientações	de	sinais	de	alerta;	

Prescrever	analgésicos;	

Prescrever	Oseltamivir	(Tamiflu®)	
75	mg	de	12/12hs	por	5	dias;	

Não	usar	corticóides;	

Avaliar	associação	com	infecção	
bacteriana	secundária	para	decisão	
sobre		antibioticoterapia	conforme	
disponibilidade	de	acesso	para	uso	
domiciliar	(amoxicilina/clavulanato,	
azitromicina);	

Se	IG	entre	24-	34	semanas,	avaliar	
risco-benefício	e	prescrever	
corticoide	em	caso	de	risco	de	
parto	pré-termo	(incluir	avaliação	
do	comprimento	do	colo	uterino	
por	USG	Transvaginal)	

Em	caso	de	gestantes	com	
comorbidades,	alto	risco	
gestacional	e/ou	impossibilidade	
de	isolamento	domiciliar,	
considerar	internação.	

-Solicitar	TC	de	tórax	
(radiografia	se	TC	não	
disponível);	
-Swab	naso/orofaríngeo	
(painel	de	vírus	
respiratórios/PCR	COVID-19)	
-Exames	laboratoriais	*	

Melhora	clínica	e	
TC	de	tórax	
normal?	

				Sim	

	

	

	

Não	

*EXAMES	LABORATORIAIS:	hemograma,	PCR,	
ureia,	creatinina,	eletrólitos,		gasometria,	
LDH,	TGO,	TGP,	CPK	

**CRITÉRIOS	DE	ADMISSÃO	EM	UTI	(Quick	SOFA	score)	
Se	dois	ou	mais:			
-PA	sistólica	<100	mmHg	
-FR>22irpm				
-Escala	de	Glasgow	<15	
	

	



	
	

8.	Orientações	para	gestantes/puérperas	internadas	(confirmadas	ou	suspeitas)	para	COVID-19	
	

• Internação	com	precaução	de	contato	e	aerossol;	
	

• Monitorização	materna	(clínica,	laboratorial,	radiológica	se	necessário)	para	avaliação	frequente	do	grau	de	
gravidade	da	pneumonia	(critérios	da	Sociedade	de	Doenças	Infecciosas	da	América)	e	reavaliação	da		
necessidade	de	UTI;	

	
• Monitorização	fetal,	uma	vez	ao	dia,	conforme	a	disponibilidade	de	recursos	propedêuticos	do	serviço	

(cardiotocografia,	ultrassonografia	e	perfil	hemodinâmico	fetal	(Doppler);	
	

• Avaliar	necessidade	de	antibioticoterapia	para	infecção	pulmonar	secundária,	conforme	protocolo	
institucional	e	uso	de	Oseltamivir	(Tamiflu®);	
	

• Avaliar	risco-	benefício	para	administração	de	corticoides	para	maturação	fetal	se	IG	entre	24-34	semanas,	
considerando	comorbidades	associadas	e	medida	do	comprimento	do	colo	uterino	por	ultrassonografia	
transvaginal,	se	disponível	no	serviço;	
	

• Se	a	paciente	apresenta	critérios	de	gravidade	(choque	séptico,	falência	múltipla	de	órgãos,	sofrimento	
fetal),	considerar	interrupção	prematura	da	gestação	se	IG	>	24	semanas	(discussão	em	equipe	
multidisciplinar,	decisão	individualizada);	
	

• Via	de	parto	de	acordo	com	indicação	obstétrica	(ver	item	3);	
	

• RN	a	termo:	alojamento	conjunto	(precaução	de	contato/	aerossol,	uso	de	máscara	cirúrgica	pela	gestante,	
higienização	frequente	de	mãos	e	antes	de	tocar	no	bebê,	berço	do	RN	localizado	a	pelo	menos	1	metro	de	
distância	da	cama	da	mãe)	e	permitido	amamentação	(ver	item	2);	
	
	

• Se	RN	prematuro	com	necessidade	de	UTI:	manter	o	RN	em	precauções	de	Contato	e	Aerossol,	coletar	PCR	
COVID-19	 de	 via	 respiratória	 nas	 primeiras	 48	 horas	 de	 vida.	 Se	 negativo	 retirar	 das	 precauções	 de	
Contato/Aerossol;	
	

• Manter	a	gestante/	puérpera	em	isolamento	até	chegada	de	resultado	do	exame	(retirar	se	negativo)	ou	por	
14	dias	a	contar	do	primeiro	dia	dos	sintomas;	
	

• Em	caso	de	alta	da	gestante,	assegurar	reavaliação	no	pré-natal	no	intervalo	de	uma	semana.	
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